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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 127/2023/ADM 

Modalidade:  PREGÃO ELETRÔNICO – SRP  

NO 9/2023-067PMT 

Objeto:  EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E 

MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES A FROTA DO MUNCÍPIO DE TUCUMÃ-PA, 

CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

SINTESE 

 A assessoria jurídica que subscreve esta peça, foi instada a se manifestar via 

parecer sobre o processo em epígrafe, cujo objeto é a futura e eventual futura contratação 

de empresa especializada na prestação de serviço de lavagem de veículos automotores e 

máquinas pesadas pertencentes a frota do muncípio de Tucumã-PA. Como justificativa, foi 

relatado o que se segue: 

“O objeto deste Termo de Referência justifica-se pela necessidade de eventual e futura 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavagem de veículos 

automotores e máquinas pesadas para atender a atual demanda da Administração 

Municipal, uma vez que estes serviços são indispensáveis, haja vista a essencialidade 

destes no dia-a-dia para o regular desenvolvimento das atividades. 

Tendo em vista que a frota Municipal é necessária para o bom funcionamento dos 

trabalhos essenciais ofertados aos munícipes e que é de interesse público que os mesmos 

continuem sendo executados de maneira eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a 

contratação de empresa especializada em lavagem de veículos automotores e máquinas 

pesadas. 

Estes serviços contribuem para a redução de custos relacionados à manutenção, pois 

aumentam a preservação desses bens, retardando o desgaste de acessórios, borrachas, 

vidros, retrovisores, carroceria, pintura e etc., bem como, proporciona salubridade e bem 

estar aos usuários e servidores que utilizam esses veículos/máquinas. A conservação 

periódica adequada contribui para preservar o valor do veículo/máquina, sendo que a 

melhor proteção contra influências ambientais nocivas é a lavagem frequente. Quanto mais 

tempo os resíduos de insetos, excrementos de aves, resinas de árvores, poeiras das 

estradas e industriais, manchas de asfalto, partículas de fuligem e outros sedimentos 

agressivos permanecerem aderidos a superfície dos veículos/máquinas, mais persistente 

será o seu efeito destruidor. 

Quanto à contratação de terceiros para execução dos serviços ora a serem licitados, 

cumpre informar ainda, que se trata da execução de serviços, para os quais estas 

Secretarias não dispõem de quadro de profissionais para execução direta, sendo usual, a 

execução de forma indireta mediante contratação de empresa especializada.” 

 No mesmo sentido, a escolha da modalidade assim foi justificada: 
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“A chamada Lei do Pregão foi instituída pela Lei Federal nº 10.520/2002 e foi 

regulamentada na forma de Pregão Eletrônico pelo Decreto 5.450/2005. Ela é uma 

modalidade de licitação que os entes públicos brasileiros utilizam para a contratação de 

bens e serviços comuns.   

No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que tenha 

uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem 

participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas 

burocráticas.  

Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um 

sistema com comunicação via internet.  

No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca da viabilidade da 

modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a Administração Pública 

contrate de forma mais célere e menos burocrática, mantendo a legalidade do 

procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, garantindo a escolha da melhor 

proposta. 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da aquisição dos 

itens serem de forma parceladas conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois esse possui uma vasta gama de 

vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das 

atividades administrativas. 

 Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a 

mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por 

exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos itens do objeto licitado, 

sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas 

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis.  

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo 

com a necessidade dos itens demandados. 

 Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 

atendimento imediato da demanda.” 

Outrossim, com o pedido, foi encaminhado minuta de edital, minuta de contrato e 

todos os demais anexos que compõe o processo, para que a emissão de parecer pudesse 

contemplar todas as peculiariedades e detalhes que revestem o caso. Este é o breve 

relatório. 

EXAME 

Inicialmente, registre-se que a análise do presente parecer é restrita aos 
parâmetros determinados pela Lei n° 8.666/93, pela Lei n° 10.520/02, Decreto 10.024/19 e 
pelos Decretos 7.892/13 e 8.250/14. No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito 
pela modalidade escolhida, ou seja, o Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item, com 
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amparo no Decreto 10.024/19, possibilitando assim, uma maior participação das licitantes 
interessadas. 

 
Isto posto, vejamos o que dispõe a legislação: 

 
“Art. 1º  Este Decreto regulamenta a licitação, na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal.” 
 
(...) 
 
“§ 3º  Para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns pelos entes federativos, com a 
utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, a utilização da modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica 
será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 
regulamentação específica que dispuser sobre a 
modalidade de transferência discipline de forma 
diversa  as contratações com os recursos do 
repasse.” 

 
Nos demais aspectos, examinada a referida minuta do edital e do contrato nos 

presentes autos, devidamente rubricadas, bem como documentação presente aos autos, 
entendemos que guardam regularidade com o disposto nas Leis Federais n° 8666/93, pela 
Lei n° 10.520/02, Decreto 10.024/19 e pelos Decretos 7.892/13 e 8.250/14, visto que 
presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar 
preferências ou discriminações. 

 
Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 

da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a informação de 

atendimento às necessidades municipais, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como 

a menção de que o procedimento será regido pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e 

Decreto 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento dos 

documentos e propostas de preço. 

Registre-se que constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para 

assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de 

participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de 

julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação para 

esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de 

pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, 

relação dos documentos necessários a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, 

trazendo em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e modelo de todas as 

declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. 
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A minuta da Ata de Registro de Preços e a Minuta do Contrato, estão em 

consonância com a legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas 

exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

 Por fim, em análise, observo que da presente data até a realização do certame há 

tempo hábil para convocação dos interessados em participar do certame, devendo ser 

observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 

10.520/2002. 

Ante a todo o exposto, encerrada a análise dos fatos e documentos, esta 
assessoria entende que as minutas se encontram perfeitamente adequadas à lei. De igual 
sorte, toda a documentação e trâmites necessários foram observados, pelo que opinamos 
pela regularidade do PREGÃO ELETRÔNICO- SRP - PROCESSO N.º 9/2023-067PMT, 
para que sejam produzidos seus efeitos legais. São os termos. 
 

Tucumã-PA, 12 de setembro 2023. 

 

 

Assessoria Jurídica 
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